
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2216800 - SP (2022/0302965-4)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : LEANDRO JOSÉ BONIFÁCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ÉDER AIRTON TONHETTA - SP147306
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA NO MEIO DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES.  REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL IRREGULARIDADE. PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA FORA DO PRAZO LEGAL. SÚMULA 
115/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA 
DECISÃO AGRAVADA. CABIMENTO.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A alegada indisponibilidade do sistema deve ser comprovada, no momento oportuno, por 
documento idôneo, o que não ocorreu no caso dos autos. A indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico no meio do prazo recursal não enseja suspensão ou prorrogação. 
Precedentes. 
3. Devidamente intimada, a parte não cumpriu a determinação de regularizar a 
representação processual no prazo assinalado. Súmula n. 115 do STJ.
4.  Correta a majoração dos honorários recursais imposta pela Presidência desta Corte. 
Precedentes. 
5.Agravo interno não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
26/04/2023 a 02/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 02 de maio de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA NO MEIO DO PRAZO. 
INTEMPESTIVIDADE. PRECEDENTES.  REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL IRREGULARIDADE. PRÉVIA INTIMAÇÃO. 
DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA FORA DO PRAZO LEGAL. SÚMULA 
115/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA 
DECISÃO AGRAVADA. CABIMENTO.  
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A alegada indisponibilidade do sistema deve ser comprovada, no momento oportuno, por 
documento idôneo, o que não ocorreu no caso dos autos. A indisponibilidade do sistema de 
peticionamento eletrônico no meio do prazo recursal não enseja suspensão ou prorrogação. 
Precedentes. 
3. Devidamente intimada, a parte não cumpriu a determinação de regularizar a 
representação processual no prazo assinalado. Súmula n. 115 do STJ.
4.  Correta a majoração dos honorários recursais imposta pela Presidência desta Corte. 
Precedentes. 
5.Agravo interno não provido. 

 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão proferida pela Presidência desta Corte que não conheceu do 

recurso de agravo em recurso especial, tendo em vista a intempestividade e a incidência da 

Súmula 115/STJ (fls. 140-141).
 
O agravante alega que o recurso é tempestivo, conforme documentalmente demonstrado 

às fls. e-STJ fl.99 a 101, ao argumento de que no decurso do prazo processual teria ocorrido 

indisponibilidade dos sistemas.
 
Sustenta, ainda, a desnecessidade de apresentação de instrumento de procuração, se 
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afigurando possível a regularização processual a qualquer tempo, por ser matéria de ordem 

pública. Enfatiza na fl. 148 não haver "necessidade da apresentação do instrumento de 

procuração junto a interposição do recurso de agravo de instrumento".   
 
Requer seja afastada ou reduzida a multa fixada com fulcro no artigo 85, §1º, do 

CPC/2015.
 
Sem impugnação. 
 
É o relatório.

VOTO

 
O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
 
Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.
 
Verifica-se que, no caso dos autos, a parte recorrente foi intimada da decisão agravada 

em 17/03/2022, sendo o agravo somente interposto em 11/04/2022.
 
Portanto, deve ser reconhecida sua intempestividade, já que interposto fora do prazo de 

15 dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, e 1.003, § 5º, do NCPC, pois não houve a 

demonstração da ocorrência de instabilidade do sistema eletrônico nas datas do início e do 

término da contagem do prazo processual, no momento oportuno e por documento idôneo.
 
Além do mais, importante salientar que esta Corte possui o entendimento de que a 

comprovada indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico só é capaz de prorrogar o 

prazo recursal quando ocorrer no primeiro ou último dia da sua fluência, o que não é o caso dos 

autos. 
 
Dessa forma, as datas apresentadas (25/3/2022; 28/3/2022 e 06/4/2022) não interferem na 

contagem da tempestividade recursal, porque, a teor do art. 224, § 1º, do NCPC, a 

indisponibilidade do sistema ocorrida em dia que não coincide com o início ou término do prazo 

para a interposição do recurso não enseja sua prorrogação. Nesse sentido, são os seguintes 

julgados:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO INTEMPESTIVO. 
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RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO NCPC. FALHA OU 
INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA DE PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO 
COMPROVAÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. PRAZO. ART. 224, § 1º, DO NCPC. 
INÍCIO E FIM. AUSÊNCIA DE FALHA DO SISTEMA. PRAZO RECURSAL. 
PRORROGAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PLEITO DE ANÁLISE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A alegada indisponibilidade do sistema deve ser comprovada, no momento 
oportuno, por documento idôneo, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Nos termos do art. 224, § 1º, do NCPC, apenas Os dias do começo e do vencimento 
do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em 
que o expediente forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou 
houver indisponibilidade da comunicação eletrônica.
4. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal  de Justiça não é 
competente para se manifestar sobre suposta violação de dispositivo constitucional, nem 
mesmo a título de prequestionamento. 5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 
1.650.329/SP, Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, j. 3/5/2021, DJe 7/5/2021) (grifei). 

 
AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DE INTIMAÇÃO 
NA ORIGEM. NULIDADE DE ALGIBEIRA. PRECLUSÃO.
1. Cinge-se a controvérsia em definir se o agravo em recurso especial foi interposto dentro 
do prazo legal.
2. A parte argumenta que houve suspensão de prazos processuais decorrente de 
indisponibilidade do sistema de peticionamento eletrônico no meio do prazo recursal, 
hipótese na qual não há prorrogação.
3. Nos termos do art. 224, § 1º, do CPC, apenas "Os dias do começo e do vencimento 
do prazo serão protraídos para o primeiro dia útil seguinte, se coincidirem com dia em 
que o expediente forense for encerrado antes ou iniciado depois da hora normal ou 
houver indisponibilidade da comunicação eletrônica".
4. A alegação de nulidade por suposta irregularidade de intimação na origem deve ser 
suscitada pela parte interessada na primeira oportunidade que tenha para se 
manifestar nos autos, sob pena de preclusão.
5. Agravo interno de fls. 583-599 não provido. (AgInt no AREsp 1.575.724/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, j. 29/3/2021, DJe 5/4/2021) (grifei). 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
INTEMPESTIVIDADE. COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
PRAZO RECURSAL. INDISPONIBILIDADE. ART. 224, § 1º, DO CPC/2015. NÃO 
CABIMENTO. PRAZO. INÍCIO E FIM. FALHA NO SISTEMA. HIPÓTESE DE 
PRORROGAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de Processo 
Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sedimentado 
no sentido de que, nos termos do art. 224, § 1º, do CPC/2015, não há falar em 
prorrogação do término do prazo recursal se ocorrer eventual indisponibilidade do 
sistema eletrônico no tribunal de origem no curso do período para interposição do 
recurso.
3. A prorrogação do prazo processual é admitida apenas nas hipóteses em que a 
indisponibilidade do sistema coincida com o primeiro ou o último dia do prazo recursal, 
caso em que o termo inicial ou final será protraído para o primeiro dia útil seguinte. 
Precedentes.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.681.955/RJ, Rel. Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. 28/9/2020, DJe 1º/10/2020) (grifei). 

 
No tocante à representação processual, verifica-se que é caso de manter-se a incidência 

da Súmula 115/STJ, haja vista que a petição de fls. 136/139 - trazida aos autos em razão do 
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despacho oportunizando a regularização do feito - foi protocolizada fora do prazo de 05 dias 

assinalado, ocorrendo a preclusão temporal. 
 
A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADEIA DE PROCURAÇÕES. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 115/STJ. APLICAÇÃO.
1. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente recurso 
interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. A dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas nos incisos 
I e II do art. 1.017 do CPC, prevista em seu § 5º, não alcança a instância superior, 
diante da impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.
3. Caso em que, mesmo tendo sido intimada para regularizar a representação 
processual por determinação da Presidência desta Corte, a parte agravante juntou os 
documentos fora do prazo estipulado.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.869.850/SP, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, DJe de 17/2/2021.) (grifei). 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
REGULAR REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PRÉVIA INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO DO VÍCIO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA FORA DO 
PRAZO LEGAL. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em razão da não regularização da 
representação processual. Em razão disso, consignou-se a incidência da Súmula 115 do STJ.
2. A ausência da comprovação da regular representação processual, no prazo de cinco 
dias previsto no art. 932, parágrafo único do CPC/2015 acarreta o não conhecimento 
do recurso, não se admitindo regularização posterior, haja vista a ocorrência da 
preclusão.
3. No caso, intimada a regularizar a sua representação processual, a parte agravante 
apresentou um instrumento de substabelecimento, sem a procuração original que 
concedia poderes ao subscritor, apresentando, apenas em sede de embargos 
declaratórios, a cadeia completa, já a destempo, razão pela qual o não conhecimento 
do recurso se impõe, nos termos do art. 76, § 2º, I, do Código de Processo Civil de 2015.
4. A norma prevista no art. 1.017, § 5º, do CPC/2015 destina-se às instâncias 
ordinárias, quando da interposição do agravo de instrumento, não sendo possível 
invocá-la no âmbito do recurso especial nem do respectivo agravo contra a 
inadmissibilidade do apelo nobre.
5. A jurisprudência entende que, "não dispondo o Tribunal dos meios formais 
necessários à consulta dos autos eletrônicos na origem, não há outra alternativa a não 
ser condicionar o conhecimento do agravo de instrumento à juntada das peças de 
caráter obrigatório." (REsp 1.643.956/PR, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Terceira Turma, DJe de 22/5/2017).
6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.798.891/SP, 
relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do TRF5), Primeira Turma, 
julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021.) (grifei). 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. FALTA DE COMPROVAÇÃO. 
INTIMAÇÃO NA FORMA DO ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
RECOLHIMENTO. 
DESERÇÃO. SÚMULA N. 187/STJ. DEFICIÊNCIA NA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
SÚMULA N. 115/STJ. DECISÃO MANTIDA. 
1. O recurso especial deve ser considerado deserto se, depois da intimação nos termos do 
art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, a parte não comprovar ser beneficiária da gratuidade da 
justiça ou ter pago o preparo no momento de sua interposição, ou, ainda, não efetuar o 
recolhimento em dobro. 
2. Não se conhece de recurso interposto por advogado sem procuração nos autos 
encaminhados ao STJ. A parte, devidamente intimada, não cumpriu a determinação 
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de regularizar a representação processual no prazo assinalado. Observância do 
disposto nos arts. 76, § 2º, inc. I, e 932, inc. III, e parágrafo único, do CPC/2015. 
Incidência da Súmula n. 115 do STJ. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 2.055.672/SP, Rel. Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 21/6/2022.) (grifei). 

 
Por fim, no que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se que as 

novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, serão 

aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em que o novo 

julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da sucumbência 

anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).
 

Ademais, visando desestimular a interposição de recurso infundado pela parte vencida, a 

a fixação de honorários recursais, em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às 

hipóteses de não conhecimento ou improvimento do recurso, caso dos autos. 
 
Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está condicionada à 

existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias.
 
Ilustrativamente:
 

PROCESSUAL CIVIL. RESSARCIMENTO POR INVASÃO DE IMÓVEL. PEDIDOS 
PROCEDENTES. NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. NÃO CABIMENTO DE RESP CONTRA ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
I - Na origem, trata-se de ação em que se pleiteia o ressarcimento de benfeitorias, furto de 
gado, desvalorização de imóvel e indenização por danos morais e lucros cessantes, tudo 
decorrente de invasão de terras promovida pelo "Movimento Sem Terra". Na sentença, 
julgaram-se os pedidos procedentes. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada somente para minorar o valor de indenização e excluir a indenização por 
desvalorização do imóvel.
Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão inadmitiu o recurso especial com base 
na ausência de afronta ao art. 1.022 do CPC, na incidência da Súmula n. 211/STJ, da 
Súmula n. 7/STJ e no não cabimento de REsp contra acórdão com fundamento 
eminentemente constitucional. Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os óbices referentes à ocorrência da Súmula n. 7/STJ e ao não cabimento de 
REsp contra acórdão com fundamento eminentemente constitucional.
II - São insuficientes para considerar como impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmite o recurso especial na origem:
meras alegações genéricas sobre as razões que levaram à negativa de seguimento, o combate 
genérico e não específico e a simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do agravo em recurso especial.
III - Incumbe à parte, no agravo em recurso especial, atacar os fundamentos da decisão que 
negou seguimento ao recurso na origem.
Não o fazendo, é correta a decisão que não conhece do agravo nos próprios autos.
IV - Quanto aos honorários, verifica-se que foi aplicado considerando o disposto no 
art. 85, § 11, do CPC, combinado com o Enunciado Administrativo n. 7/STJ, impõe-se 
a majoração do valor relativo aos honorários advocatícios fixados na origem, 
respeitados os limites legais, levando-se em consideração o trabalho adicional imposto 
ao advogado da parte recorrida, em virtude da interposição de recurso. Precedentes: 
AgInt nos EDcl no REsp n. 1.662.325/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 12/11/2020; AgInt no AREsp n. 1740978/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 25/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.843.997/PR, 
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relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 19/8/2021.Precedentes: AgInt 
nos EDcl no REsp n. 1.662.325/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 12/11/2020;
AgInt no AREsp n. 1.740.978/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, DJe 25/8/2021; AgInt no AREsp n. 1.843.997/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe 19/8/2021.
V - Torno sem efeito a decisão de fls. 2.144-2.146, publicada por equívoco.
VI - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.177.486/PR, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.) (grifei). 

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO. ARTS. 219, 1.003, § 5º, E 1.070 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INTEMPESTIVIDADE. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
CABIMENTO. CORRETA A MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO AGRAVADA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o 
regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - É intempestivo o agravo interno interposto fora do prazo de quinze dias úteis, previsto 
nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 1.070, do Código de Processo Civil de 2015.
III - Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela Presidência 
desta Corte.
IV - Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.109.825/GO, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 13/10/2022.) 
(grifei). 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.216.800 / SP
Número Registro: 2022/0302965-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10068817520218260604 1006881752021826060420232021 20210000982512 20210001038214 20220000484255
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Sessão Virtual de 26/04/2023 a 02/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEANDRO JOSÉ BONIFÁCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ÉDER AIRTON TONHETTA - SP147306
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - TELEFONIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEANDRO JOSÉ BONIFÁCIO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ÉDER AIRTON TONHETTA - SP147306
AGRAVADO : CLARO S.A
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/04/2023 a 02/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 03 de maio de 2023
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